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TRADUTOR /INTÉRPRETE DE LIBRAS 

CONHECIMENTOS GERAIS 

LÍNGUA PORTUGUESA 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

1. Identificação de informações pontuais no texto. 

2. Inferência do sentido de palavras a partir do contexto. 

3. Estratégias argumentativas empregadas para o convencimento do público (intimidação, 

sedução, comoção, chantagem, entre outras); 

4. Objetivos discursivos do texto (informar ou defender uma opinião, estabelecer contato, 

promover polêmica, humor etc.). 

5. Elementos que concorrem para a progressão temática e para a organização e 

estruturação de textos de diferentes gêneros e tipos. 

6. A articulação entre informações textuais, inclusive as que dependem de 

pressuposições e inferências (semânticas, pragmáticas) autorizadas pelo texto, para 

dar conta de ambiguidades, ironias e opiniões do autor. 

7. Marcas linguísticas necessárias à compreensão do texto (mecanismos anafóricos e 

dêiticos, operadores lógicos e argumentativos, marcadores de sequenciação do texto, 

marcadores temporais, formas de indeterminação do agente). 
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LEGISLAÇÃO 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

1. Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União. 

2. Procedimentos e Processos Administrativos. 

3. Ética no Serviço Público. 

4. Normas Constitucionais sobre a Administração Pública (artigos 37 a 41 da 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988). 

5. Plano de Carreira dos Cargos Técnico - administrativos em Educação (PCCTAE). 

6. Estrutura jurídica, princípios, objetivos e organização da Universidade Federal de 

Alfenas. 

7. Crimes praticados por funcionário público contra a Administração em geral. 

 

BIBLIOGRAFIA 

BRASIL. Decreto nº 1.171, de 22 de Junho de 1994. Aprova o Código de Ética 
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âmbito da Administração Pública Federal. 

BRASIL. Presidência da República. Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988. 
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NOÇÕES GERAIS DE INFORMÁTICA 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

1. Conhecimentos básicos de Sistemas Operacionais (MS-Windows). 

2. Operações básicas (conceitos básicos, menus, barras de ferramentas, comandos, 

formatação) com Editores de Texto (MS-Word, OpenOffice -Writer ou Google – 

Docs). 

3. Operações básicas (conceitos básicos, menus, barras de ferramentas, comandos, 

funções) com Planilhas Eletrônicas (MS - Excel, OpenOffice- Calc ou Google - 

Docs). 

4. Operações básicas de Navegação na Internet (Google - Chrome ou Mozilla – 

Firefox). 

5. Operações básicas de Correio Eletrônico (MS - Outlook Express, Mozilla - 

Thunderbird, Yahoo! Mail, Google - Gmail ou Microsoft - Hotmail). 

6. Noções de segurança: conceitos de vírus (spyware, spam, worms etc.) acesso a 

sites seguros, cuidados e prevenções. 

Serão consideradas as versões lançadas a partir do ano de 2012 para todos os produtos 
citados no Programa. 
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Gestor da Internet no Brasil, 2012. Disponível em: <http://cartilha.cert.br/livro/>. Acesso 
em: 15 de maio. 2017. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 

Políticas públicas e Libras. 

Aspectos gramaticais da Libras. 

Estudos teóricos da tradução e interpretação. 

Código de ética do profissional intérprete e tradutor. 

O tradutor/intérprete no contexto educacional. 
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24 de abril de 2002, Dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais – Libras. Brasília, 2005. 

_______. Lei nº. 10.436, de 24 de abril de 2002. Dispõe sobre a Língua Brasileira de 
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Tradução 2 (26). In: Ronice Muller de Quadros, (Ed.), Tradução e Interpretação de Língua 
de Sinais, 119-43, 2010. <http://www.periodicos.ufsc.br/index.php/traducao>. 

 


